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CONTRATO Nº 020/2023 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO - TCEES E A EMPRESA 

GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE 

EDITAIS EIRELLI EPP. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua José Alexandre Buaiz, nº 157, Enseada do Suá, Vitória-ES, CEP nº 

29.050-913, inscrito no CNPJ sob o nº 28.483.014/0001-22, neste ato representado por Sr.ª 

ARINÉLIA OLIVEIRA DE AGUIAR BRAZ, Secretária-Geral Administrativa e Financeira, por 

delegação de competência, nos termos da Portaria Normativa nº 104/2020, de 08/10/2020, 

doravante denominado CONTRATANTE e GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE 

EDITAIS EIRELI EPP,  inscrita no CNPJ sob o nº 18.876.112/0001-76 com sede na Avenida 

Orosimbo Maia, nº430, Sala 1516, Ed. Easy Office – Vila Itapura, Campinas/SP – CEP 13.010-211, 

por seu representante legal  Sr. ALEXANDRE DA SILVA BANDETINI, doravante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo TC nº 1395/2023, resolvem celebrar 

este Termo de Contrato decorrente de contratação direta por dispensa de licitação, em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais legislações 

aplicáveis, e ainda, nos casos omissos aplicar-se-á o art. 89 do mesmo diploma legal. Este 

Contrato será regido mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

   

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 - Constitui objeto deste Instrumento a prestação de serviços de publicação na forma 

eletrônica de extratos de editais de procedimentos licitatórios na modalidade pregão eletrônico 

em jornal de grande circulação, sob demanda; 

1.2 - A descrição, condições, quantidades, exigências estão descritas no Termo de Referência, 

Anexo II deste Instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

2.1 - Vinculam esta contratação, independente de transcrição, os documentos e instruções que 

compõem o Processo TC nº 1395/2023, em especial, o Termo de Referência, Anexo II deste 

Instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

 

3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados do dia seguinte 

ao da publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo, sendo permitida prorrogação conforme limites e condições previstas no art. 107 

da Lei nº14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão, de execução e de fiscalização, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, Anexo II deste Instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1 - O valor total da contratação é de R$ 14.900,00 (quatorze mil e novecentos reais). 

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1 - O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais  condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, Anexo II deste Instrumento contratual. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 24/04/2023. 

7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA   os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.2.1 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.4 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.5 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

8.1 - As obrigações do  CONTRATANTE  e da CONTRATADA  constam no Termo de Referência, 

Anexo II deste Instrumento contratual, bem como as determinadas na legislação, entretanto, 

ressalta-se que: 

8.1.1 – Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução contratual, 

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na 

contratação direta; 

8.1.2 – Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de reserva 

de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei  14.133/21. 

 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

9.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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9.2 - A garantia de execução é independente de eventual garantia da prestação de serviço  

prevista especificamente no Termo de Referência, Anexo II deste Instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 - Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 

10.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

10.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 - Dar causa à inexecução total do Contrato; 

10.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6 - Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

10.1.8 -   Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do Contrato; 

10.1.9 - Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

Contrato; 

10.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

10.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances; 

10.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

10.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2 – Caso a CONTRATADA cometa qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a)  Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b)  Multa, calculada na forma do edital, com base no total do valor da contratação 

realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 10.1 deste Contrato, no percentual de 10% (dez por 

cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7 e 

20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 10.1.12; 

 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à 

CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades 

definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 

anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12, deste Contrato; 

 

10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5.- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
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10.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das 

Infrações e Sanções Administrativas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1 - O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto e independente de termo de rescisão. 

11.2 - Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de extinção 

contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da Ação 2018, 

Elemento de Despesa 3.3.90.39 do orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 - Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 

14.1 - O referido Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 

Contas do Espírito Santo, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1 - Fica eleito o foro da cidade de Vitória/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste 

Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 

Vitória/ES, 13 de julho de 2023.  

 

Arinélia Oliveira de Aguiar Braz 

 Secretária-Geral Administrativa e 

Financeira 

CONTRATANTE 

Por delegação de competência, conforme  

Portaria Normativa 104, de 

 08/10/2020 
 

 

Alexandre da Silva Bandetini 

Gibbor Publicidade e Publicações de    

Editais Eireli EPP 

            CONTRATADA 
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ANEXO I 

 

 
Item 

Descrição/Especificação 

Unid. Quant Valor       
Unitário 

R$ 

Valor 
Total 
R$ 

  
   

1  

Serviço de publicação de extrato 

de procedimentos licitatórios 
realizado na modalidade 
pregão eletrônico em jornal de 

grande circulação, sob 
demanda.   

  
   

  cm 

  
  
 1000 

  
   

 
 
  R$14,90 

 
 
R$14.900,00 

                                          Valor Total                                                  R$ 14.900,00 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1 – DO OBJETO   

1.1 – Contratação de serviços de publicação na forma eletrônica de extratos de 
editais de procedimentos licitatórios na modalidade pregão eletrônico em jornal de 
grande circulação, sob demanda, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Instrumento;  
1.2 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas na plataforma de compras (Compras.gov ou Licita.net) e as constantes 
deste Termo de Referência, prevalecerão as últimas.  

  
2 – DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 – Da necessidade da contratação  
O princípio da publicidade possui status constitucional, sendo elencado como um 
dos princípios norteadores de toda a atividade administrativa, nos termos do art. 37, 
caput, da Constituição Federal.  
Este princípio estabelece o dever de que todas as decisões ou atos praticados pela 
administração pública sejam transparentes.  
Com o advento da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133/21, nos termos 
do art. 54, passa a ser obrigatória a publicação de extrato do edital em jornal diário 
de grande circulação, nos seguintes termos:   

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção 
do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP).  
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no 
Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de 
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande 

circulação.   
 

No tocante à definição da expressão “jornal de grande circulação”, o Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo – TCEES se manifestou no sentido de que há 
consenso na doutrina de que o termo está relacionado ao critério distributivo do 
jornal, nos seguintes termos:   

Importante ressaltar que não há definição legal do que seja um jornal de grande 
circulação. De modo que coube a doutrina estabelecer qual o critério, que deveria ser 
adotado, assim, há os que entendem que a grande circulação está vinculada à 
quantidade de exemplares, para outros, a vinculação deve ser feita em relação à 
abrangência e à distribuição do jornal, o que demonstra que não há consenso sobre 
o assunto, o que os leva a realizar uma análise baseada o caso concreto. (TC-ES, 
Acórdão TC 1035/2017 – Plenário. Relator: Conselheiro Sebastião Carlos Ranna de 
Macedo; Conselheiro Rodrigo Flávio Farias Chamoun; Conselheiro Sérgio Manoel 
Nader Borges; Conselheiro João Luiz Cotta Lovatti).  

Consequentemente, a presente contratação tem como objetivo o cumprimento da 
exigência legal do art. 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021, a qual determina a publicação 
de extratos de edital em jornal de grande circulação como forma de eficácia e 
validade de tais atos, marcando o início da produção dos seus efeitos externos.  
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2.2 – Da Justificativa para adoção do formato digital  
Relativamente ao meio de distribuição do jornal – impresso ou digital - cabe 
ressaltar que, com o tempo, a publicação de jornais de grande circulação vem 
sendo substituída pela divulgação eletrônica em razão da evolução tecnológica, 
conforme leciona Marçal Justen Filho:  

O conceito de ‘grande circulação’ é avaliado em vista do número de exemplares da 
edição física do jornal. Essa é uma característica que tende a ser superada em vista 
da evolução tecnológica. A generalidade dos jornais apresenta versões físicas e 
digitais e a circunstâncias tendem a eliminar a relevância daquelas primeiras. O 
grande problema é que, na versão digital, os avisos de licitação são de visualização 
mais difícil. Portanto, pode-se estimar que a alteração das características da vida 
social conduzirá, num momento futuro, à eliminação da exigência da publicação do 
aviso em jornais comuns. Será muito mais eficiente a divulgação dos avisos de 
licitação em sítios eletrônicos especializados, que permitem aos possíveis 
interessados o conhecimento muito mais preciso quanto à existência de licitações.” 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 
2. ed., São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2016. 14, 1 Mb; PDF – 2. edição e-book 
baseada na 17 ed. impressa)  

O meio eletrônico é mais amplo e eficiente quando comparado com o meio físico. 
Sobre essa temática, destacamos artigo publicado em 16 de fevereiro de 2022 pela 
por Equipe Técnica da Zênite, no site da Consultoria Zênite:  

(...)  
embora haja a obrigatoriedade de divulgar o aviso de licitação em jornal de grande 
circulação, por força do disposto no art. 54, § 1º da Lei nº 14.1333, o conceito de 
jornal de grande circulação não está atrelado unicamente ao formato físico da mídia, 
vale dizer, impresso, sendo plenamente aceitável para o atendimento da norma a 
publicação em jornal eletrônico, desde que a divulgação seja de grande alcance e 
possibilite o amplo acesso pelos interessados, de modo a não violar o caráter 
competitivo da licitação.  
A divulgação em jornal eletrônico é a tendência não apenas no âmbito das licitações 
e contratações públicas. (...) Portanto, em atenção à finalidade da norma, e eficácia 
pertinente, entende-se que o jornal diário de grande circulação a que alude o art. 54, 
§ 1º, da Lei nº 14.133/21 não se restringe apenas aos periódicos físicos, abrangendo, 
também, aqueles exclusivamente eletrônicos, desde que de amplo acesso, 
disponibilizados ao público em geral. Disponível em Lei-nº-14-133-21-e-jornal-
diario-de-grande-circulacao-pode-ser-eletronico  
  

 
2.3 – Do enquadramento como serviço de natureza contínua   
Tendo em vista que a presente contratação visa prover serviço de publicidade de 
todos os extratos dos editais de procedimentos licitatórios na modalidade pregão 
eletrônico desta Corte de Contas fica comprovada de modo cristalino a natureza 
contínua do serviço em voga, uma vez que as contratações administrativas do 
TCEES ocorrem a todo momento, ainda que não sejam atividades compassadas, 
e nem se tenha publicação mensal, é uma atividade frequente.  
Portanto, sugerimos que a contratação seja firmada pelo período de 60 (sessenta) 
meses, sendo permitida sua prorrogação desde que respeitada vigência máxima 
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decenal, conforme limites e condições previstos no Art. 107 da Lei 14.133/2021, 
devido à característica contínua do serviço de publicidade legal, que será realizada 
com a publicação do extrato de edital de procedimentos licitatórios realizados pelo 
TCEES, consoante mandamento legal do artigo 54, §1º da lei 14.133/2021.  
A contratação continuada visa possibilitar a administração não ficar sem cobertura 
contratual, se justificando pela desoneração dos setores que integram a cadeia de 
aquisição e contratação de bens e serviços no TCEES, diminuindo também o 
trâmite burocrático anual para sua renovação.  
A vantagem econômica vislumbrada na contratação com duração inicial de 60 
(sessenta) meses, decorre do fato de que, quanto maior o prazo de vigência da 
contratação, maior é a segurança das empresas para ofertar seus preços, tendo em 
vista a estabilidade que lhes é oferecida no negócio. Assim espera-se ser mais 
vantajoso para o TCEES.    
  

3 – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  
  

3.1 – Especificações técnicas e quantidade do objeto a ser contratado:  

ITEM  DESCRIÇÃO  UNID.  QUANT.  

1  

Serviço de publicação de extrato de 
procedimentos licitatórios realizado na 
modalidade pregão eletrônico em jornal de 

grande circulação, sob demanda.   

cm / coluna  1.000  

  
3.2 – Os orçamentos providos pelos fornecedores na fase interna da contratação e 
as propostas apresentadas na fase externa terão prazo de validade mínimo de 60 
dias.  

 
 

4 – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
4.1 – A prestação do serviço será realizada sob demanda sempre que for realizado 
procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico.   
4.2 – A publicação deverá ser em preto e branco e utilizar formatação com corpo 
suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, e 
o título dessas publicações seja no padrão para publicidade legal.   
4.3 – A unidade medida para fins de aferição será de cm/coluna tendo como 
quantidade estimada para a contratação 1.000 (mil) centímetro por coluna.   
4.4 – A publicação deverá ser efetuada em dias úteis, de segunda a sexta-feira, na 
parte de classificados, ou na página de publicidade legal/oficial;  
4.5 – A matéria publicada com incorreções por culpa da CONTRATADA deverá ser 
republicada às suas expensas no dia posterior à data da comunicação (via e-mail) 
da incorreção identificada;   
4.6 – A CONTRATADA deverá informar, por correspondência protocolada 
eletronicamente no TCEES, ou mediante e-mail enviado para a fiscalização da 
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contratação, o contato do responsável pelo setor de publicação, tais como telefones 
e endereço eletrônico;  
4.7 – Não haverá necessidade de transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas;  
4.8 – Após decorridos 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, 
poderá ser concedido reajuste de preços, sendo sugerido o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA);  
4.9 – A CONTRATADA deverá prestar os serviços de publicação de extrato de edital 
em jornal de grande circulação, na forma eletrônica, que atenda os critérios técnicos 
do Instituto Verificador de Circulação (IVC), ou similar;  
     

5 – DA GARANTIA   
5.1 – Não haverá exigência de garantia contratual.   

  
6 – DOS PRAZOS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  

6.1 – O recebimento do serviço se dará através do “ateste” na Nota Fiscal, que 
deverá estar acompanhada de cópia do pedido e comprovante da publicação do 
extrato;  
6.2 – Os textos para publicação serão encaminhados à CONTRATADA, juntamente 
com a solicitação do serviço, através de correio eletrônico (e-mail), ou outro meio 
eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA, em dias úteis, no horário 
compreendido de 8h às 17h, para elaboração do layout do extrato do edital;  
6.3 – A empresa CONTRATADA deverá confirmar o recebimento do material a ser 
publicado, devendo após a elaboração do layout submeter ao CONTRATANTE para 
aprovação pelo setor solicitante (Comissão Permanente de Contratação – CPC), 
em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação do serviço, informando o 
veículo em que será realizada a publicação;   
6.4 – Caso haja dúvida em relação ao veículo proposto no tocante aos critérios 
técnicos do IVC (ou similar), poderá o CONTRATANTE exigir que a CONTRATADA 
comprove o atendimento dos mesmos;  
6.5 – Aprovado o layout pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá publicar 
no dia seguinte;  
6.6 – Efetuada a publicação, a CONTRATADA deverá encaminhar eletronicamente 
ao CONTRATANTE, no prazo de 1 (um) dia útil, a página do exemplar do jornal 
no qual ocorreu a publicação, devendo conter a data da publicação.  
  

7 – DOS PROCEDIMENTOS DA FISCALIZAÇÃO  
7.1 – A fiscalização será exercida por servidores lotados no Núcleo de Serviços e 
Fiscalização – NSF, devidamente indicados pela chefia imediata e formalmente 
designados pela Administração, aos quais compete:  

a. Emitir Ordens de Serviço;  
b. Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;  
c. Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as 
irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, 
propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das 
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penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação 
pertinente.  

7.2 – A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência;  
7.3 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
cabíveis;  
7.4 – A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do TCEES e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência;  
7.5 – Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelos 
serviços prestados, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre a prestação dos serviços.  
7.6 – O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.  

  
8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 – Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste 
Termo de Referência;   
8.2 – Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor 
competente do TCEES;  
8.4 – Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a todas as reclamações;   
8.7 – Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a 
execução do presente objeto sem prévio consentimento por escrito do 
CONTRATANTE;  
8.8 - Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
seguros e quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e 
qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade.  
  

9 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1 – Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao 
objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as 
obrigações dentro das normas e condições da aquisição;   
9.2 – Designar servidores com competência necessária para promover o ateste do 
recebimento dos serviços, na forma do item 6.1 deste Termo de Referência;   
9.3 – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA 
no prazo estipulado;   
9.4 – Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de 
Referência;   
9.5 – Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da 
contratação;   
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9.6 – Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro 
próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do 
produto;   
9.7 – Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as 
medidas corretivas necessárias;   
9.8 – Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação 
de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa.  
9.9 – Aplicar as sanções cabíveis, nas hipóteses previstas no item 10 deste Termo 
de Referência.  

  
10 – DAS SANÇÕES  

10.1 – Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que 
cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 
quais sejam:   

10.1.1 – Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
10.1.2 – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  
10.1.3 – Dar causa à inexecução total do contrato;  
10.1.4 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
10.1.5 – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
10.1.6 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;  
10.1.7 – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado;  
10.1.8 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato;  
10.1.9 – Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato;  
 10.1.10 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;  

10.1.10.1 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances.  

10.1.11 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
10.1.12 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.  

10.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
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a)  Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b)  Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste 
Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de 
cometimento das infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7 e até 20% (vinte por 
cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 10.1.12;  

  
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à 
CONTRATADA;  
  
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as 
penalidades definidas nos itens “c” e “d” abaixo:  
  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
03 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Termo de Referência, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12, deste Termo 
de Referência  
10.3 – Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida;  
10.3.2 – As peculiaridades do caso concreto;  
10.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
10.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
10.3.5 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

10.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente.  
10.5 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I 
do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.  

  
11 – DO PAGAMENTO   

11.1 – O pagamento será feito mensalmente, de acordo com a demanda, mediante 
o fornecimento ao TCEES de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, juntamente com a 
comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para 
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processamento e pagamento no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, após a 
respectiva apresentação;  

12.1.1 – Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos 
seguintes termos:   

 
 

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 ∗
0,33

100
∗ 𝑁𝐷 

 
Onde:  
VM = Valor da Multa Financeira;  
VF = Valor da Nota Fiscal;  
ND = Número de dias em atraso.  

 
 
 

11.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra 
circunstância impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa 
CONTRATADA para correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso, 
ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido;  
11.3 – A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s) 
objeto (s), os valores unitários e totais;  
11.4 – Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto 
deverá ser comunicado ao TCEES, mediante documentação própria, para 
apreciação da autoridade competente.   
11.5 – O TCEES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título 
lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de 
descumprimento de suas obrigações;  
11.6 – Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as 
mesmas condições relativas à proposta de preço e a habilitação;  
11.7 – O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito 
por Ordem Bancária.  
  

12 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
12.1 – Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta da Ação 
2018, elemento de despesa 3.3.90.39 prevista no orçamento do TCEES para o 
exercício de 2022.  

  
13 – DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  

  
13.1. As especificações técnicas, objetivos, justificativas e contornos da contratação 
constantes dos itens 2 a 6 foram elaboradas pelo servidor Filippi Coutinho Luppi 
sob a supervisão do servidor Eliezer Soares Rocha Junior, coordenador do Núcleo 
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de Serviços e Fiscalização – NSF, cujos esclarecimentos e informações poderão 
ser prestados através do e-mail nsf.servidores@tcees.tc.br;  
  
13.2. A compilação das informações elencadas no item 13.1 e a elaboração dos 
demais itens deste Termo de Referência foram estruturadas pelo servidor Áquila 
Ferreira Pereira sob a supervisão da servidora Simone Sarmento Soares, 
coordenadora do Núcleo de Contratações – NCT, cujos esclarecimentos e 
informações poderão ser prestados através do e-mail nct.servidores@tcees.tc.br.  

  
Vitória – ES, 13 de abril de 2023.  

.  
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